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F~Iso na	 10880.013906/93-34

SesoWo de 2	 12 de maio de 1994	 ACORDAI] No 203-01.419
Recurso no:	 95.117
Recorrente:	 COLNIZA - COLONIZAÇA0 COM. E IND. LTDA.
Recorrida :	 DRF EM SAO PAULO - SI'

ITR .- CURREÇa40 DO VALOR DA TERRA NUA - V144 -
Descabe, neste Colegiiido„ apreciaçAo do mérito da
le(iislaçAo de regPncia, manifestando-se sobre sua
legalidade ou nWo. O controle da	 legislaçAo
infraconstitucional é tarefa reservada A alçada
judiciária.	 O reajuste do Valor da Terra Nua
utilizando caelSicícotes estabelecidos em
dispositivos legais especfficos fundamenta-se na
legislaçAo atinente ao imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural- FM, Decrete no 01.605/00, art.
7o , e pa r Ag ratos , E de rrAmmao--se o Lin çmmigi i.m
efetuado com apoio nos ditames legais. Recurso
negado.	 .

Vistos, relatados e discutjdns ns presentes autos
de recurso interposto por COLNIZA - COLONIZAÇA0 COM. E IND. LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por maioria de votos em negar
provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro SEBASTINO BORGES
TAGUARY. Fez sustontaçAo oral. pela recorrente, a Dra. TO1ESA
CRISTINA CAMPOS MELLO. Ausentes os Conselheiros MAURO WASILEMSKI
E TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS.

Sala das SessGes. em 17 de maio de 1994,

__,-;:-----.7
ngetinewili

OSVALDO ..°5E: DE,K..i0 c- - Frosídente

t Dc462-,,,5 /jú . 1

RI ,ARDO LBJ TE SODRl COES --ter»ela

: ,:rii-jk CQ	 Últ* fievute,,,ç
WRIA WANA DINI Z BARREIRA - Frocuradora- .R'epre-

sentante da Fazem-
da Nacional

VISTA rdi SESSA0 DE: O 7 jUL1994
ParliHiiparam, ainda, do presente Julgamento, os Consolheiros
MARIA TVEREZA VASCONCI1LOS DE: ALMEIDA, SERGIO AFANASIEFF e CELSO
ANOELO LISBOA GALLucm.

HR/mdm/CF/GB/AC
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Rectrso No:	 95.117
Acórdão Np:	 203-01.449
Recorrente:	 COLNIZA - COLONIZAW2 COM. E IND. LTDA.

RELATORI O

COLKSZA - coLomizAçnt, COMERCIO E: INDUSTRIA LTDA.,
$ediada em suo Paulo-SR, na Praça Ramos de Azevedo, 206, 282
andar, impugna (fis 01/05) lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural-TTR, Contribuiço Sindical. Rural
CNA e Taxa de Serviços Cadastrais referentes ao exercicin de
1992. tf-azendo CO) sua defesa as raz(5es a seguir expostasN

a) quanto aos fatos, admite a propriedade do
imóvel denominado lote 22, gleba G 2, área de 50,0 ha, com
Local. :L no Municiple de Aripuem2C-MT. junta NerLificaçab/
Comprevanto de Pagamento, relativos ao exercicio wr, discussWo
(fls. 06) com data de ~cimente estipulada para 17/03/93 e valor
de Cr$ 112.693,00, e considera discutivel o "Valor da Terra Nua
tributada", vez que, sob sua ótica, A muito superior ao VTN
declarado e ao VTE utilizado como base de cáJculo para o
exercício anterior, resultando dai uma insuportável eleva(;,Xo dos
tributos exigidos;

b) discorrendo sobre • 1eg1sia0b aplicável,
ressalta a existencia da Portaria Li, terminísterial no 309/91,
após o advento da Lei ng C,022/90, que instrumentalizeu o VIM,
fixando-o em um minlmo para cada mmnicípio, em todas as Unidades
da Federa54o, e que se constituiu no respalde, mediante o qual. a
Receita Federal emitiu g5 guias de cobrança do II IR reL~nmx ao
exercicin de 1991. Posteriormente, no entender da imptignante, com
a publicaçab da Portaria interministerial ng 1.275/91,
estipuleu-se o cumprimento de normas referentes A correção
Vi scal, disposta no art. 147, parágrafo 2g, do Clli, estendendo-se
tambOm os parãmetros mencionados a imóveis não declarados. Assim,
de acnrdo com o dispositivo legal mencionado, o cribário adotado
seria o VIM admitido como base de cálculo para o exercJcio de
1991, corrigido nos termos do parágrafo 4p do art. 7g do Decrete
ne 84.685/40, com "Indice de Variação" do fl ,Ift (maio/91 a
dezembro/91) e, apás esta data, a variação da IJEM até a. data do
lançamento:

g-C
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c) reclama tambdm a autuada contra os critérios
adotados pela Receita Rederal, com base na Portaria
Interministerial ng 1.275/91 supracitada, bem come na Insireço
Normativa no 119/92, que geraram, a seu ver, disterOes
absurdas, penalizando, conforme afirma, rediefes tais c: em a que
sedia Cl imóvel rural em diacuss2io -- extremo norte do Mato Grosso
- 5, enquanto que imóveis situados em áreas mais prósperas e melhor
aquinhoadas, a exemplo da Regiáo Sul, tiveram índ~ do variaOci
mais compatíveis. Argumenta confrontando que, em diversas regiNes
do Pais, áreas sem infra-estrutura e com baixa capacidade de
comercializaçSó tem o VIS coomuuR)tívamente mais alto. Considera
que uma exaçAO legal e justa, para os imóvleiS já cadastrados,
deve. ria abranger- tXo-somente o fite de variaçáo (236,992%) do
THPC de male/91 a dezembre/91, aplicado sobre a tabela de Vill
publicada na Portaria Interminist.erial no 309/91, conformo vinha
sendo	 praticado desde a ediciNki de Decreto ne 	 94.685/S0,
observando-se o disposto no seu art- Yei, parágrafo 4y;

d) finalizando sua defesa, alega a impugnante
que :, no caso ,Jib exame, "o abuivo aumento da base de cálculo
(V.T.N), além do limit.e da mera atualizaçáo monetária, representa
ineg ável majoraRáo do tributo o, wirtanto, inaceitável afronta no
ar t. 97, parágrafo lp, de C.-ThW, violando assim, a •iustiça
tributária; P cita :nirisprudencjia do antigo Tribunal Federal de
Recursos, que considera atender ao seu casop

p ) por fim, a impugnante requer a suspensgo da
exigibilidade do crédito tributário, com fundamento no art- 1R1
do CTN; a adoçáo da base de cálculo que considera correta, e o
reprocessamento da guia referente ao exercício de 1992, com
reduOies que julga devidas.

O julgador monocr~o, EM dECA.SWO flindameniada
(fls, 07/09), analisa o pleito da reclamante e, embora tomando
conhecimento do pedido, termina por indeferi-1o, resumando Seu
enteudimento da seguinte forma.

"1TR/92 -• O lançamento foi corretamente
efetuado Cum base na legislaOío vigente. C) base de
cálculo utilizada., valor minJimi da terra nua, está
prevista nos parágrafos 2g e 3g do iârt. 7p do
Decreto	 no 94.699, de 6 de maio d p	1990.
Tmpugnaçáo Indeferida."
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Regularmente inthnada da decisão de 	 primeira
illStãfM: -LR g a empresa infierpOs R(ecurso Voluntário (fls. 11716),
argumentando, principalmente, que a fixação do WH pela
Instrução Normativa no 119/92 não levou Ç811 conta o levantamento
do menor preço de transação com terras no meio rural., na forma
determinada pela Portaria Interministerial n(2 1.275/91, por duas
razOes que entende imnri(nin testável. s g uma temporal e outra material,

Discute a circunstância de ter o lançamento
impugnado sido feito lastreando-se em valores dispostos na
Instrução Normativa ng 119/92, publicada no DOU Ir 19.11.92, vez
que os avimos de lançamento da maioria dos lotes que possui ! Pin

virtude da atividade de colonizacão por ela exerrhda, foram
emitidos em data anterior A publicação mencionada.

Questiona a chamada "impossibilidade material" dn
lançamento que induz A pensar em desobediÊncia ao disposto no
art. 70, parágrafos 22 r 32, do Dec:roto no en,6w5iso, assim
também quanto ao item 1 da Portaria Interministerial no 1.275/91,
não tendo sido efetuado levantamento do valor venal do hectare de
terra nua de que tmãta o paragralO 3o do mesmo art. 72 do Decreto

. citado. lambem, do mesmo mode, alega não ter havido pesquisa do
"menor prepn de transação com terras no meio rural", prescrito no
item 1 da Portarla Interministerial no J-25/91.

Argumenta, ainda, que, no que concerne ao item II
da Portaria supracitada,	 Inces 	 preceitua criterios mais benevoles
para	 a fixação do VIE dos imóveis não	 declarados,	 que
descumpriram as ordens fiscais, em nintraponto aos contribuintes
que procederão ao cadastramento, enquadrando-se, pois, 	 nas
formalidades legais.

Por fiin„ reforça seu inconformismo rebelando-se
contra o fato de ser a ihstãncia administrativa impedida de
manifestar-se sobre a legislação vigente.

Re“PFA a argumentação de que municipios em áreas
desenvolvidas t@m base de cálculo mais favorável, se comparados
aos do menor porte CDMD aquele em que se situa a gleba aqui
discutida.

Requer	 o cancelamento do lançamento 	 e	 5WN

posterior reemissão em bases corretas que atendam, de modo
efetivo, à legislação de regencia.

Pd--
E o relateirio.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR RICARDO LEITE RODRIOUES

Tratando-se de matéria 14( apreciada por esta
Câmara, permito-me transcrever o voto condutor do acárdao np
203-01.374. da Ilma. Conselheira Maria Thereza i:fl dm
Almeida, por entender da mesma formae

"Conforme relatado, entende-se que o
fm-aronformismo da O r a r O (0I' r'~ prende-se, de
forma preclpua„ aos valores estipulados para a
cobram ci:a	 da €x igÉi n e r A 4HA: ca 1	 em	 discussWo.
Considera	 trnâzportável a	 elevaçao	 ocorrida,
relacionando-se aos exercfcios anteriores.

Analisa como duvidosos e discutf.veis 	 Os
parâmetros co~,ruentes a legislaae	 basilar,
opinando que sac injustos e descabidos.
con1Lontados aos- valores etribuidos a áreas mais
desenvolvidas do terriip5rio pátrio.

Traz A baila o fato dm qum o la~manto
louvou-se em instrumente norma tive nã'o vigente por
eoasi2(e da emiss2Co da cebran;a. Ve, ainda, come
descumprido, o disposto nos parágrafos 2e e 3o,
art. 7e. de Decreto no 94.695/80 e item I da
Portaria Interministera.al no 1.275/91.

No mérito, considero, apesar da bem elaborada
defesa, nâo ansistir razna A requerente.

. Com efeito, aqui ocorreu a fixaçab do Valor
da Terra Nua. lancado Coffl base nom atos legaisv

nermativos que limitam-se a alaszlizacWo da
târra e correv.ao dos valores QM observância ao que
dispbe	 o Decreto no 04.495/90, art.	 lo

	

._	 m
parágrafos.

Incluem-se tais atos naquilo que se
configurou chamar dm "normas complementares", as
quais asnim ne refere Mago de Brito Machado, em
sua obra "Curso de Direito Tributário". verbis

Ple_____
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As	 normas	 compelomentares	 5.XON
formalmente,	 atos	 miministfltivos,	 cla
materialmente sAb leis. Assim se pode dier,
que sUo leis em sentido amplo e	 estão
wmproomdidas na leg1slaçWo tributária,
(=forme, aliás, O art- 96 do CTM deternAna
expressamente.

(Nage Brito Machado -. Curso de 	 Direito
Tributário - 5a ediçSo - Rio de Janeiro
Forense 1992).

Quanto a isuwopriedado das normas, é matéria
a ser discutida na área iurldica. encontrando-se a
esfera administrativa cingida à lei, cabendo-lhe
fiscalizar e aplicar . os ilistrumentos legaiii
VI gentes.

o Decreto np 84.685/90. regulamentador da Lei
no 6.746/79, prev0 que o aumento do ITR será
C. alculado na forma do artigo 72 o parágrafos, ri,
pois, o alicerce legal para a ataalizaflo do
tributo em fun0o da va1criza0:o da torra,

Cuida o mencionado Decreto, de explicitar . o
Valor da Terra Nua a considerar como base de
cálculo do tributo, balizamento preciAso, a partir
do valor venal do imóvel e das varíaçffes
tu:Cm-rentes ao longo dos perlfle.,
considerados para a ier.H.d@ncia do exigido.

A propósito, permito-mo aqui t.ranscrever,
Paulo de Barros Carvalho que, a respeito do tema e
no tocante ao criterin espacial da hipótese
triNii.a„ enquadra o imposto aqui discmtido. o
IIR, bem como o 1F11_1 , ou sõeja, ws que incidem
sobre bens imóveis, no seguinte tópico.

P2----

6



-	 -

,MWMTUD DA FAZENDA

-, - :-.	 SEGUNDO CONSELHO DE CONFORMUINTES
Mie: - %)"/

Pr:P.:...so no 10990.013906/93-34
Acórdgo no 203-01.449

I

I

I
i

"a)	 ............,.............„...........,. 	 1

h) hipótese em que o critrio espacial alude
a áreas específicas, de tal. sorte que o
acontecimento apenas ocorrerá se	 dentre

delas estiver geograficamente contido,4

.....„..................„...,..........".

(Paulo de Darros Carvalho - Curso de Direito
Tributário - 5à ediç go - sa.0 Paule; Saraiva,
1991),

Vem a calhar a. citaçao acima, vez que a ora
recorrente, por diversas vezes, rebola-se com o
descompasso existente entro o valor cobrado no
município em que se situam as pichas de sua
propriedade e o restante do Pais. latailie de
disposiçgo expressa em pomas específicas, que ngo
nos cabe apreciar - Sab resultantes da politica
governamental.

Mais uma vez, reportando ao Decreto no
84.695780, depreende-se da leitura do seu art. 70,
parágrafo 4p, que a incidtncia se dá sempre em
virtude do preço corrente da terra, levando-se em
conta, para apuraçgo de tal preço a vartaçgo
"verificada entre mi dois exercicios anteriores ao
do lançamento do imposto".

~se poiv, que o ajuste do valor baseia-se
na variaçgo do preço de mercado da terra, sendo
tal varia 0n elemento de cálculo determinado em
lei para verificacgc., correta do imposto, haja
vista suas finalidades.

	

Mgo hA que se cogitar, puis, em afronta ao 	 .
princípio da reserva legal, insculpido no art. 97
de	 Clfl,	 contorne a certa altura	 argüi	 a
recorrente, vez que n go se trata de maieraçgo do
ir :i. de que cuida o inciso TI do artigo citado"
(ORM sim atualizaO'ci do valor monetário da base de
càlculo, exceçgo prevista no parágrafo 2p do mesmo
diploma	 legal, sendo o ajuste periódico 	 de
qualquer. forma expressamente determinado em lei.

1
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O pa raç rei' oc do art. 7p do Decreto
34. 65.3	 cl Aro cit pane i O men c lona o tato da
fixa	 lcJ a	 de	 , louvas tf os•sie em va li) ires
vens, is cie he c tare por terra flua. com preços
evan tad OS ele torna Fie pri, ca e :1. eVAll cr-se «nu
canta a d iversidade de ter ras existem tes flI Caç.' en

munir pio -

Da mesma Á' orna a Por ta ri. a In te rm 1. ri i is te ir I
no 1. -275191 enumera e e1-1'n c:1 a re ce „ nos 5(11• 11.5 d iVerS(35
tens • re ceei 1 men to re1. ativo rio to can tis.

a tua za ;ao mon•-Lári a ser a tri huEd.‘ a O V11,1„
assim , fiem pre levando era con si ri e rel{;:a0 „ o já ci tad o
Decreto no 04..605/80,, srt „ Yo e pe rág ratos

No 1. tem	 da F iei-taria 1LÀpra 1. leda
ex pressa ri t.te 11

AC1 O te. I' C) men 0 V preço cio t aVi sa isSe com
terrais	 no	 meio	 rural.	 levar' tacto
reterei .] c i a line!" te a :31 de de zem r o de cada
e x ça rcic i. o 	 1' i. an rei. ir o em	 cada 	 m 
Do ain n ee. das Unidades te der ad as dei :In ida
rica o	 „ a t reves de en t idade eis pe c: :i aliz ed
c reden c leda Flete De pa r . t amen ta da	 Re
Federal. como Ve lor Nitri imo de 't erra bisa	 de
que t rat a 0 p r cn tr az l ie 3g de art. 7p do ci
De e: r e to

—..„	 „ „	 „	 ........

Assim sendo „ pelo ac ima e x poste) nego is rev :I men to
acj rc CLI rsc /.

Sala d a is Sessefes em 17 dei maio de 1.994.

n2/1.-Cit aekti ‘:(:,44aken
R ARDO LEITE RonK NES
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